
Data da atualização: 10.02.2017       página 1 de 10 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

          
 
 

LICITAÇÕES 
 

Direito Administrativo 
 

Banco do Conhecimento /Jurisprudência /Informativos de Jurisprudência dos Tribunais 
Superiores – S T F  

 
ÍNDICE 

 

1. ADI e venda de terras públicas rurais – 1  (Plenário) 

2. ADI e venda de terras públicas rurais – 2  (Plenário) 

3. ADI e venda de terras públicas rurais - 3 

4. Administração Pública e princípio da intranscendência 

5. Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 1 

6. Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 2 

7. Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 3 

8. Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico. 
Licitação e transmissão de evento esportivo - 4 

9. Inexigibilidade de licitação. ADI e “softwares” abertos – 1   (Plenário) 

10. Inexigibilidade de licitação. ADI e “softwares” abertos – 2   (Plenário) 

11. Inexigibilidade de licitação e ausência de dolo – 1  (Plenário) 

12. Inexigibilidade de licitação e ausência de dolo – 2  (Plenário) 

13. Inexigibilidade de licitação e ausência de dolo – 3 (Plenário) 

14. Modalidade. Imprescritibilidade e ação patrimonial 

15. Sanções administrativas. Processo licitatório: punição e 
proporcionalidade 

 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp


Data da atualização: 10.02.2017       página 2 de 10 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

LICITAÇÕES 

ADI e venda de terras públicas rurais – 1  (P lenário) 
 
O Tribunal iniciou julgamento de ação direta proposta pelo Partido dos Trabalhadores - PT na qual 
se objetiva a declaração de inconstitucionalidade de preceitos da Lei distrital 2.689/2001, que 
dispõe sobre a alienação, legitimação de ocupação e concessão de direito real de uso das terras 
públicas rurais pertencentes ao Distrito Federal e à Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP. 
O Min. Eros Grau, relator, na linha da orientação fixada no julgamento da ADI 2990/DF (j. em 
18.4.2007), julgou improcedente o pedido formulado, no que foi acompanhado pelos Ministros 
Cármen Lúcia e Sepúlveda Pertence. Inicialmente, rejeitou as preliminares de não cabimento da 
ação. No mérito, entendeu que, embora a lei impugnada cogite de dispensa, haveria, no caso, 
autêntica inexigibilidade de licitação decorrente de inviabilidade de competição, haja vista que a 
pessoa que pode adquirir o domínio sem licitação é a que estiver produzindo na terra a ser 
alienada, razão por que as expressões "venda direta" e "dispensada a licitação", contidas em 
certos artigos da lei impugnada, não violariam o princípio da licitação (CF, art. 37, XXI) e a regra 
de competência do art. 22, XXVII, da CF. No que se refere ao artigo 14, que prevê a criação e as 
atribuições do Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas, e 
ao artigo 15, § 1º, da lei em questão, que confere, à TERRACAP e às Secretarias de Estado de 
Assuntos Fundiários e de Estado de Agricultura e Abastecimento, a competência para fixar tabela 
de preços da terra pública rural nua, a ser elaborada por comissão nomeada pelos Secretários de 
Estado de Agricultura e Abastecimento e de Estado e Assuntos Fundiários e que poderá ser 
composta por pessoas especializadas não-integrantes dos quadros da Administração Pública, o 
relator asseverou que, ao contrário do que alegado, o conselho e a comissão referidos não 
deteriam amplos poderes para ditar os rumos da política fundiária do DF que, em última análise, 
pertenceriam ao Governador. Considerou, ademais, que a possibilidade de esses colegiados serem 
integrados por pessoas estranhas aos quadros do Poder Público seria expressiva tão-somente da 
participação de segmentos da sociedade civil na Administração, o que não poderia ser reputado 
inconstitucional. Em divergência, o Min. Ricardo Lewandowski, reportando-se ao que decidido na 
ADI 651/TO (DJU de 20.9.2002), julgou o pedido procedente por vislumbrar ofensa ao art. 37, 
XXI, da CF. Após, pediu vista dos autos o Min. Carlos Britto.   ADI 2416/DF, rel. Min. Eros 
Grau, 20.6.2007. (ADI-2416) 
 
Informativo STF nº 472 – 18 a 22 de junho, 2007 
(topo) 
 

ADI e venda de terras públicas rurais – 2  (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de ação direta proposta pelo Partido dos Trabalhadores - PT na 
qual se objetiva a declaração de inconstitucionalidade de preceitos da Lei distrital 2.689/2001, que 
dispõe sobre a alienação, legitimação de ocupação e concessão de direito real de uso das terras 
públicas rurais pertencentes ao Distrito Federal e à Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP 
— v. Informativo 472. O Min. Ayres Britto, em voto-vista, julgou o pedido parcialmente procedente 
para declarar a inconstitucionalidade apenas do art. 14 e, por arrastamento, da expressão “a qual 
deverá ser aprovada pelo Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais 
Regularizadas”, contida no § 1º do art. 15, ambos da Lei 2.689/2001. Entendeu que a lei 
impugnada, ao prever a venda direta ou a legitimação de posse de terras rurais, não teria 
invadido a competência da União para legislar sobre normas gerais de licitação (art. 22, XXVII), 
nem vulnerado o art. 37, XXI, da CF, mas tratado, no âmbito do Distrito Federal, do processo de 
legitimação de posse de terras rurais, o qual, em nível federal, estaria regido pelo art. 29 da Lei 
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6.383/76, dispositivo legal extensível aos demais entes da Federação como norma geral. Não 
obstante, considerou que se teria conferido ao conselho criado pelo art. 14 da lei distrital — 
formado, majoritariamente, por pessoas alheias ao Poder Público, e ao qual submetida a tabela de 
preços das terras, para aprovação (art. 15, § 1º) — poderes para ditar os rumos da política 
fundiária do Distrito Federal. Destarte, estar-se-ia negando aos agentes estatais o próprio juízo de 
conveniência e oportunidade da alienação dos bens públicos para entregá-lo, justamente, aos 
particulares com maior interesse no assunto (CF, art. 37, § 3º). Vislumbrou situação diversa 
relativamente à comissão de que trata o § 1º do art. 15 da lei sob análise, tanto porque a 
nomeação de pessoas não-integrantes dos quadros da Administração Pública seria, nesse caso, 
uma faculdade quanto porque a tabela de preços, embora elaborada por essa comissão, seria 
fixada pela Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, por meio de resolução. Verificado o 
empate em relação ao art. 14 da Lei 2.689/2001, ante os votos dos Ministros Eros Grau, Cármen 
Lúcia, Sepúlveda Pertence, Gilmar Mendes e Cezar Peluso pela improcedência, os votos dos 
Ministros Ayres Britto e Ellen Gracie, pela parcial procedência, e os votos dos Ministros Ricardo 
Lewandowski, Marco Aurélio e Celso de Mello pela total procedência do pedido, suspendeu-se o 
julgamento para aguardar-se o voto do Min. Joaquim Barbosa.   ADI 2416/DF, rel. Min. Eros 
Grau, 16.6.2010. (ADI-2416) 

 
Informativo STF nº 591 – 14 a 18 de junho, 2010 
(topo) 

 

ADI e venda de terras públicas rurais - 3 
 
O Plenário, em conclusão, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta, 
proposta pelo Partido dos Trabalhadores - PT, para declarar a inconstitucionalidade do art. 14 da 
Lei distrital 2.689/2001 (“Art. 14. Fica criado, no âmbito da Secretaria de Estado de Assuntos 
Fundiários, o Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas, 
constituído por sete membros, sendo três natos e quatro efetivos, nomeados pelo Governador do 
Distrito Federal. § 1º São membros natos do Conselho: I - o Secretário de Estado de Assuntos 
Fundiários; II - o Secretário de Estado de Agricultura e Abastecimento; III - o Presidente da 
Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP. § 2º O Secretário de Estado de Assuntos 
Fundiários é o Presidente do Conselho, sendo substituído em suas ausências e seus impedimentos 
pelo Secretário de Estado de Agricultura e Abastecimento. § 3º São membros efetivos do 
Conselho: I - um representante do Sindicato Rural do Distrito Federal; II - um representante do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Distrito Federal; III - um representante da Federação da 
Produção e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e Entorno - FEPRORURAL; IV - um 
representante da sociedade civil com conhecimentos na área de agropecuária. § 4º Compete ao 
Conselho: I - autorizar o arrendamento ou a concessão de lotes rurais em áreas públicas 
regularizadas; II - autorizar a alienação, a legitimação de ocupação, o arrendamento ou a 
concessão de terras públicas rurais regularizadas. § 5º A organização e demais competências 
analíticas do Conselho devem constar do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Assuntos 
Fundiários, que será elaborado, aprovado pelo Conselho e homologado pelo Governador do 
Distrito Federal no prazo de noventa dias da publicação desta Lei”) — v. Informativos 472 e 591. 
Asseverou-se que o preceito impugnado teria conferido ao Conselho de Administração e 
Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas — formado, majoritariamente, por pessoas 
alheias ao Poder Público — poderes para ditar os rumos da política fundiária do Distrito Federal. 
Destacou-se que, ao competir ao aludido órgão autorizar o arrendamento ou a concessão de lotes 
rurais, bem como a alienação, a legitimação, o arrendamento ou a concessão de terras públicas 
rurais, estar-se-ia negando aos agentes estatais o próprio juízo de conveniência e oportunidade da 
alienação de bens públicos para entregá-lo, justamente, aos particulares com maior interesse no 
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assunto. Vencidos os Ministros Eros Grau, relator, Cármen Lúcia, Sepúlveda Pertence, Gilmar 
Mendes e Cezar Peluso, que julgavam o pleito improcedente.  ADI 2416/DF, rel. orig. Min. 
Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 12.12.2012. (ADI-2416) 
 
Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 

 

Administração Pública e princípio da intranscendência 
 
O princípio da intranscendência subjetiva das sanções, consagrado pelo STF, inibe a aplicação de 
severas sanções às administrações por ato de gestão anterior à assunção dos deveres públicos. 
Com base nessa orientação e, com ressalva de fundamentação do Ministro Marco Aurélio, a 
Primeira Turma, em julgamento conjunto, negou provimento a agravos regimentais em ações 
cautelares ajuizadas com a finalidade de se determinar a suspensão da condição de inadimplente 
de Estado-Membro, bem como das limitações dela decorrentes, com relação a convênios com a 
União. Na espécie, em face de decisões que julgaram procedentes os pedidos a favor dos entes 
federativos, a fim de suspender as inscrições dos requerentes de todo e qualquer sistema de 
restrição ao crédito utilizado pela União, foram interpostos os presentes recursos. A Turma 
consignou que, em casos como os presentes, em que os fatos teriam decorrido de administrações 
anteriores e os novos gestores estivessem tomando providências para sanar as irregularidades 
verificadas, aplicar-se-ia o princípio da intranscendência subjetiva. O propósito seria neutralizar a 
ocorrência de risco que pudesse comprometer, de modo grave ou irreversível, a continuidade da 
execução de políticas públicas ou a prestação de serviços essenciais à coletividade. Nesse sentido, 
a tomada de contas especial seria medida de rigor com o ensejo de alcançar-se o reconhecimento 
definitivo de irregularidades, permitindo-se, só então, a inscrição dos entes nos cadastros de 
restrição aos créditos organizados e mantidos pela União. O Ministro Marco Aurélio asseverou que, 
por se tratar de governança, preponderaria o princípio contido no art. 37 da CF, ou seja, o da 
impessoalidade. Precedentes citados: ACO 1.848 AgR/MA (DJe de 21.11.2014) e ACO 1.612 
AgR/MS (DJe de 12.12.2014).  AC 2614/PE, rel. Min. Luiz Fux, 23.6.2015. (AC-2614); AC 
781/PI, rel. Min. Luiz Fux, 23.6.2015. (AC-2614); AC 2946/PI, rel. Min. Luiz Fux, 
23.6.2015. (AC-2614) 

 
Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
(topo) 

 

Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 1 

 
A Turma iniciou julgamento de recursos extraordinários interpostos contra acórdãos proferidos por 
tribunal de justiça e pelo STJ nos quais o então prefeito do Município de São Paulo e emissora de 
televisão reiteram a alegação de contrariedade aos artigos 5º, II; 37, XXI; e 93, IX, todos da CF. 
No caso, foram ajuizadas duas ações populares — processadas em conjunto ante a conexão entre 
ambas — em face dos ora recorrentes bem como do Município e do seu Secretário de Esportes 
com o pedido de nulidade do contrato administrativo firmado entre a prefeitura e a emissora de 
TV para a realização do evento esportivo “I Maratona de São Paulo”. O juízo monocrático anulara 
o contrato e condenara os réus, de forma solidária, a restituir aos cofres públicos a quantia 
desembolsada pela entidade federativa. Contra essa decisão, os sucumbentes apelaram, sendo a 
sentença mantida pelo Tribunal de origem, uma vez que a emissora não demonstrara deter 
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exclusividade na realização do evento, para fins de dispensa do procedimento licitatório. 
Rejeitados os embargos de declaração opostos, o Município, a rede de TV e o ex-Prefeito 
interpuseram recursos de natureza extraordinária. O STJ desprovera os recursos especiais ao 
fundamento de que a aferição do objeto do contrato — para se concluir acerca da inexigibilidade 
de licitação ou de inviabilidade de competição (Lei 8.666/93, art. 25) — demandaria reexame de 
matéria fático-probatória, inviável a teor do Enunciado 7 da Súmula daquela Corte. No presente 
recurso extraordinário, a emissora de televisão afirma a existência de um contrato de patrocínio 
avençado entre ela e o Município, porquanto, na condição de idealizadora do evento, buscara 
recursos junto à prefeitura, tendo em conta a divulgação da cidade. Argumenta, também, que o 
acórdão recorrido não poderia ter silenciado sobre a ocorrência de colaboração, parceria ou 
patrocínio. O então Prefeito sustenta a sua ilegitimidade ad causam, já que o contrato fora 
firmado por seu secretário de governo, e aduz que o poder-dever de fiscalizar os atos por aquele 
praticados somente teria razão de existir se embasado em lei. RE 574636/SP, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 29.6.2010. (RE-574636) 

Informativo STF nº 593 – 28 de junho a 01 de julho, 2010  
(topo) 
 

Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 2 

 
A Min. Cármen Lúcia, relatora, proveu o recurso da emissora de TV para declarar válido o contrato 
firmado. Inicialmente, por reputar ser prejudicial aos demais recursos, analisou o extraordinário 
interposto pela referida emissora em face do acórdão prolatado pelo STJ. Registrou, em seguida, a 
dispensa da demonstração de repercussão geral, dado que a intimação da recorrente ocorrera 
antes de 3.5.2007. Consignou que o STJ não adentrara o mérito e nem firmara matéria de fato 
que pudesse subsidiar ou sustentar sozinha a manutenção do acórdão do tribunal estadual. 
Salientou que as razões da recorrente repetiriam os argumentos invocados contra o acórdão da 
apelação cível. Rejeitou a assertiva de nulidade do acórdão recorrido por falta de fundamentação 
(CF, art. 93, IX), pois a prestação jurisdicional fora concedida nos termos da legislação vigente, 
embora a conclusão tivesse sido contrária aos interesses da recorrente. Observou que o aludido 
dispositivo constitucional exige que a decisão seja motivada, não que seja correta na solução das 
questões de fato ou de direito. Repeliu, de igual modo, a alegada ofensa ao art. 37, XXI, da CF, 
dado que, no julgamento do recurso especial, o STJ não abordara a questão sobre a incidência, ou 
não, do mencionado artigo, limitando-se a aplicar o Verbete 7 de sua Súmula. Enfatizou que 
também não prosperaria a alegação de ofensa ao art. 458, II, do CPC no sentido de que o 
acórdão recorrido não estaria fundamentado porque teria “escolhido” as questões de fato ou de 
direito para amparar o aresto. Assinalou que, consoante afirmado no STJ, da leitura do voto 
condutor do acórdão questionado se depreenderia que a câmara julgadora exarara seu 
entendimento sobre a natureza do negócio jurídico entabulado. RE 574636/SP, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 29.6.2010. (RE-574636) 

Informativo STF nº 593 – 28 de junho a 01 de julho, 2010  
(topo) 
 

Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 3 

 
No tocante à apreciação do recurso extraordinário interposto contra o acórdão do tribunal de 
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justiça, reputou que o acórdão impugnado desconsiderara os argumentos apresentados pela 
recorrente de que não se trataria de contrato de prestação de serviços, mas de patrocínio por 
parte da Administração municipal com a idealizadora e realizadora daquele evento, qual seja, a 
rede de TV, o que afastaria a incidência do art. 37, XXI, da CF. Constatou, pois, que a Corte de 
origem não se manifestara relativamente à tese da recorrente. Não obstante ressaltar a 
desnecessidade de o magistrado emitir juízo sobre todo o arrazoado apresentado pelas partes, 
aduziu que ele não poderia deixar de analisar tema que, se examinado, importaria resultado 
diverso da lide. Assim, pelo fato de o tribunal não ter apresentado justificativa sobre o não exame 
desses argumentos, a relatora concluiu pela transgressão ao art. 93, IX, da CF. Acolheu a 
assertiva de violação ao art. 37, XXI, da CF por considerar que, na situação dos autos, não teria 
havido a contratação da emissora de TV pelo Município. Asseverou que a maratona teria sido 
realizada pela emissora de TV, que buscara patrocínio, entre outros, junto ao Município paulistano, 
o qual entendera haver interesse nesse patrocínio, como forma de divulgação da cidade tanto 
nacional quanto internacionalmente. Assentou a relatora que não haveria de aplicar a exigência 
constitucional da licitação, pois não houvera, na espécie, a contratação de obras, serviços, 
compras ou alienações, e sim a participação da Administração como patrocinadora de eventos de 
interesses da sociedade. Por fim, julgou prejudicado o recurso extraordinário interposto pelo ex-
Prefeito em virtude da perda de objeto. Após, pediu vista dos autos o Min. Ayres Britto. RE 
574636/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 29.6.2010. (RE-574636) 

Informativo STF nº 593 – 28 de junho a 01 de julho, 2010  
(topo) 
 

Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico. 
Licitação e transmissão de evento esportivo - 4 

 
Em conclusão, a 1ª Turma proveu recursos extraordinários interpostos de acórdão de tribunal de 
justiça para declarar válido contrato firmado entre prefeitura e emissora de TV para a realização 
de evento esportivo. Ademais, julgou prejudicado recurso extraordinário de acórdão do STJ. No 
caso, o juízo monocrático, em julgamento de ação popular, anulara o mencionado contrato e 
condenara os ora recorrentes, o Município e seu Secretário de Esportes, de forma solidária, a 
restituir aos cofres públicos a quantia desembolsada pela entidade federativa. Os sucumbentes 
apelaram desta decisão e a sentença fora mantida pelo tribunal de origem, uma vez que a 
emissora não demonstrara deter exclusividade na realização do evento, para fins de dispensa do 
procedimento licitatório. Rejeitados os embargos de declaração opostos, o Município, a rede de TV 
e o ex-Prefeito interpuseram recursos perante o STF e o STJ. Este último desprovera os recursos 
especiais ao fundamento de que a aferição do objeto do contrato — para se concluir acerca da 
inexigibilidade de licitação ou de inviabilidade de competição (Lei 8.666/93, art. 25) — demandaria 
reexame de matéria fático-probatória, inviável a teor do Enunciado 7 da Súmula daquela Corte — 
v. Informativo 593. No tocante ao recurso interposto de acórdão do STJ, reputou-se improcedente 
o alegado quanto à ausência de fundamentação (CF, art. 93, IX), bem como a tese de indevida 
ampliação do alcance do art. 37, XXI, da CF, uma vez que aquele órgão apenas declinara de sua 
competência para apreciar os fatos, limitando-se a aplicar o Verbete 7 de sua Súmula. Em análise 
do extraordinário interposto de acórdão do tribunal de justiça, entendeu-se prosperar a assertiva 
no que concerne à ofensa aos referidos artigos 37, XXI e 93, IX, porque se trataria de patrocínio e 
não de contrato para prestação de serviços, questão relevante para o deslinde da causa, a qual 
não fora analisada e tampouco apresentada justificativa para seu não exame. RE 574636/SP, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 16.8.2011. (RE-574636) 

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011                         

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=574636&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=574636&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo593.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=574636&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=574636&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo636.htm


Data da atualização: 10.02.2017       página 7 de 10 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

(topo) 
 

Inexigibilidade de licitação. ADI e “softwares” abertos – 1   (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada, pelo partido político 
Democratas, contra a Lei 11.871/2002, do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre o uso 
de programas abertos — livres de restrições proprietárias quanto a sua cessão, alteração e 
distribuição — em sistemas e equipamentos de informática da Administração Pública direta, 
indireta, autárquica e fundacional da referida unidade federativa, bem como dos órgãos 
autônomos e empresas sob seu controle. O Min. Ayres Britto, Presidente e relator, julgou 
improcedente o pedido. Afastou alegação de contrariedade à alínea b do inciso II do §1º do art. 
61 da Constituição, uma vez que a norma impugnada cuidaria de licitação no âmbito da 
Administração Pública estadual, e não de matéria orçamentária ou de organização administrativa, 
hipóteses cuja iniciativa reservar-se-ia ao Presidente da República em tema adstrito a territórios 
federais. Destacou que esse preceito não se aplicaria a estados-membros, com suposto 
fundamento no princípio da simetria. Assinalou que, embora inserida no art. 22 da CF, a 
competência da União para legislar sobre licitação e contratação — em todas as modalidades, para 
as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais dos entes federados — limitar-se-ia 
à edição de “normas gerais” (inciso XXVII), assim como ocorreria com os assuntos referidos no 
art. 24 da CF. Nesse tocante, a lei gaúcha apenas complementaria a legislação nacional 
preexistente, sem afrontá-la, ao estabelecer preferência pela aquisição de softwares “livres”. Além 
disso, acentuou que a diferença entre software “livre” e software “proprietário” não diria respeito 
à qualidade intrínseca em ambas as tipologias de programas informáticos, mas em aspecto 
relacionado à licença de uso. O primeiro dar-se-ia quando o titular do respectivo direito autoral 
repassasse ao usuário o código-fonte do programa, de modo a permitir pleno conhecimento, 
alteração, cessão, distribuição. Reputou que o diploma adversado não ofenderia os princípios 
constitucionais da igualdade e da impessoalidade e, tampouco, desequilibraria o processo 
licitatório, pois todos que desenvolvessem softwares e tivessem interesse em contratar com o ente 
público poderiam concorrer em igualdade de condições, sem que a escolha por programa livre 
constituísse obstáculo. Para tanto, bastaria a disponibilização do código-fonte do software.  ADI 
3059/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3059)   
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Inexigibilidade de licitação. ADI e “softwares” abertos – 2   (P lenário) 
 
Realçou, por outro lado, que a norma instituiria política de incentivo ao desenvolvimento científico 
e tecnológico regional (CF, artigos 3º, II, e 219), em mercado concentrado por poucas empresas 
estrangeiras. Assim, conceder-se-iam mais opções à Administração Pública brasileira ao ampliar o 
rol de competidores. Repeliu, outrossim, assertiva de cerceamento à liberdade do administrador 
para adotar, no caso concreto, solução mais favorável ao interesse público. Acresceu que a 
preferência legal pelo software “livre” apenas exigiria da Administração reforço de motivação para 
escolha contrária, sem inviabilizar contratação de programas com restrições proprietárias 
(software “proprietário”). Afirmou que a lei gaúcha não desrespeitaria os princípios constitucionais 
da economicidade e da eficiência, os quais seriam aferidos não somente pelo custo do produto ou 
serviço, como também pela segurança dos dados públicos inseridos nos sistemas informatizados e 
pela aquisição imaterial de conhecimento tecnológico. Alfim, aduziu que se, por um lado, os 
criadores de programas informáticos não teriam obrigação de compartilhar o uso de seus inventos 
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de criação (CF, art. 5º, XXVII), por outro lado, a Administração Pública disporia do poder de ditar 
as características dos produtos ou dos serviços de que necessitaria. Não estaria compelida a 
aceitar condição unilateralmente imposta pelos detentores de direitos autorais na matéria. Após, 
pediu vista o Min. Luiz Fux.  ADI 3059/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3059) 

 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Inexigibilidade de licitação e ausência de dolo – 1  (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, rejeitou denúncia ajuizada contra atual deputado federal, então prefeito à 
época dos fatos, além de outros acusados pela suposta prática, em concurso, do crime previsto no 
art. 89 da Lei 8.666/93 (“Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou 
deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade”). Constava da 
inicial acusatória que o parlamentar, o diretor e o secretário municipal de esportes e lazer teriam 
contratado bandas de música para as comemorações de carnaval na localidade, supostamente em 
desacordo com as hipóteses legais e sem o necessário procedimento administrativo disposto no 
art. 26 da mencionada lei. A acusação afirmava, também, que os grupos musicais foram 
contratados por empresas sem vínculo com o setor artístico; que a substituição de 2 bandas, após 
parecer da procuradoria local pela inexigibilidade da licitação, teria gerado um acréscimo de R$ 7 
mil ao valor das contratações, a totalizar R$ 62 mil; e que existiriam processos de contratação 
identicamente numerados com a mesma data e com o mesmo objeto. No caso, a exordial fora 
aditada para consignar que o parlamentar, ao ratificar as conclusões da procuradoria do município 
sem observar as formalidades legais, teria se omitido no seu dever de agir. Inq 2482/MG, rel. 
orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão, Min. Luiz Fux, 15.9.2011. (Inq-2482)  

Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Inexigibilidade de licitação e ausência de dolo – 2  (P lenário) 
 
Prevaleceu o voto do Min. Luiz Fux, que assentou a falta de justa causa para o recebimento da 
denúncia, ante a ausência de elemento subjetivo do tipo. Destacou, de início, ser inverídica a 
assertiva de que o recebimento da peça acusatória, tendo em conta a prevalência da presunção 
de inocência, possibilitaria ao acusado melhores condições de comprovar a ausência de ilicitude. 
Em seguida, registrou que os delitos da Lei de Licitações não seriam crimes de mera conduta ou 
formais, mas sim de resultado, o qual ficaria afastado, na espécie, porque as bandas, 
efetivamente, prestaram serviço. Ao analisar o dolo, asseverou que a consulta sobre a 
possibilidade de fazer algo demonstraria a inexistência de vontade de praticar ilícito, de modo que 
aquele que consulta e recebe uma resposta de um órgão jurídico no sentido de que a licitação 
seria inexigível não teria manifestação voltada à prática de infração penal. Assinalou, ademais, 
que, na área musical e artística, as obrigações seriam firmadas em razão das qualidades pessoais 
do contratado, fundamento este para a inexigibilidade de licitação. O Min. Dias Toffoli frisou que a 
denúncia não descrevera em que consistiria a vantagem obtida com a não-realização do certame. 
Por sua vez, o Min. Gilmar Mendes apontou que, se não se tratar de intérpretes consagrados, a 
norma do art. 25, III, da Lei 8.666/93 sofreria uma relativização, uma localização. Por fim, os 
Ministros Celso de Mello e Cezar Peluso, Presidente, não vislumbraram a existência de fato típico. 
Aquele Ministro acrescentou que o mencionado aditamento não definira em que consistiria a 
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relevância causal da omissão imputada ao parlamentar. Inq 2482/MG, rel. orig. Min. Ayres 
Britto, red. p/ o acórdão, Min. Luiz Fux, 15.9.2011. (Inq-2482) 

Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Inexigibilidade de licitação e ausência de dolo – 3 (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Ayres Britto, relator, que recebia a denúncia em sua integralidade, e Marco 
Aurélio, que a acolhia apenas contra o então prefeito e determinava a remessa de cópias ao juízo 
de primeiro grau relativamente aos acusados que não possuíam prerrogativa de foro no STF. 
Aduzia, ainda, que não se teria contratado escolhendo banda única pelo valor artístico — quando 
presente a exclusividade para prestar os serviços —, porém 8 bandas mediante empresas 
intermediárias. O relator, ao seu turno, reputava que a peça acusatória atenderia as exigências 
legais e que presente conjunto probatório sinalizador da prática de condutas comissivas e 
omissivas para burlar a necessidade de licitação. Além disso, apontava que a exordial permitiria 
aos acusados o conhecimento dos fatos a eles atribuídos, com o exercício da ampla defesa. Inq 
2482/MG, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão, Min. Luiz Fux, 15.9.2011. 
(Inq-2482) 

Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Modalidade. Imprescrit ibilidade e ação patrimonial 
 
A 1ª Turma deu provimento a agravo regimental em agravo de instrumento para fazer subir 
recurso extraordinário e submetê-lo ao Plenário. No caso, a decisão agravada entendera pela 
imprescritibilidade de ação patrimonial. O Min. Marco Aurélio ressaltou que seria inconcebível 
reconhecer a imprescritibilidade da referida ação. Aduziu a necessidade de a lei dispor sobre os 
prazos de prescrição para ilícitos praticados por agente público. Porém, afirmou que a Constituição 
teria ressalvado essa necessidade no caso de ações de ressarcimento, uma vez que já haveria 
diploma normativo a tratar desse tema (CF: “Art. 37. ... § 4º Os atos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível ... § 5ºA lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento”). Consignou que a ressalva não poderia gerar a 
imprescritibilidade de ação patrimonial.  AI 819135 AgR/SP, rel. Min. Luiz Fux, 28.5.2013. 
(AI-819135) 
 
Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 

Sanções administrativas. Processo licitatório: punição e proporcionalidade 
 
A 1ª Turma, por maioria, deu provimento a recurso ordinário em mandado de segurança para 
afastar sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002 [“Art. 7º. Quem, convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
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documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”]. Na 
espécie, a empresa, ao concorrer em certame licitatório, após apuração de irregularidade em 
atestado de capacidade técnica, fora penalizada com suspensão, pelo prazo de um ano, de 
participar de licitações, bem como impedida de contratar com a Administração Pública com 
fundamento no aludido preceito. De início, a Turma ressaltou que o certame fora posteriormente 
revogado pela Administração Pública ante a ausência de conveniência e oportunidade na 
contratação dos serviços pela alteração do quadro fático subjacente à abertura do pregão. Em 
seguida, reputou ausentes o prejuízo para a Administração Pública e a demonstração de dolo ou 
má-fé por parte do licitante. Assim, incabível a subsunção do fato descrito ao art. 7º da Lei 
10.520/2002. Vencida, em parte, a Ministra Rosa Weber, que propunha a redução do prazo de 
inabilitação.   RMS 31972/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 3.12.2013. (RMS-31972) 
 
Informativo STF nº 731 – 4 a 8 de dezembro, 2013 
(topo) 
 
 
 
 
 

Diretoria-Geral de Comunicação e Difusão do Conhecimento 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 
 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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